
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2608966 - DF (2024/0134018-1)

RELATOR :
MINISTRO  LUÍS  CARLOS  GAMBOGI  (DESEMBARGADOR
CONVOCADO DO TJMG)

AGRAVANTE : FUNDAÇÃO DOS ECONOMIÁRIOS FEDERAIS FUNCEF 
ADVOGADOS : DINO ARAUJO DE ANDRADE - DF020182

JULIA RANGEL SANTOS SARKIS - DF029241
HANAH KARINE HILARIO DO NASCIMENTO - DF026034
MARCOS EDUARDO GASPARINI DE MAGALHÃES - DF044814
NATÁLIA ALVES GONÇALVES - DF068644
DEBORAH FARKAS DE ARAÚJO - DF061825
AMANDA QUEIROZ BRAGA - DF083607

AGRAVADO : NAIRTAN NATIVIDADE RIBEIRO MARTINS 
ADVOGADOS : MARCELISE DE MIRANDA AZEVEDO - DF013811

LEANDRO MADUREIRA SILVA - DF024298
LUANA MARQUES DE ALBUQUERQUE - DF046620

EMENTA

DIREITO PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO
INTERNO.  PREVIDÊNCIA  COMPLEMENTAR.  REVISÃO  DE
BENEFIÍCIO. DIFERENÇA DE PERCENTUAIS ENTRE HOMENS
E  MULHERES.  TEMA  452/STF. DECADÊNCIA  INAPLICÁVEL.
MIGRAÇÃO.  ÓBICE  DA  SÚMULA  83/STJ. AGRAVO  INTERNO
DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1.  Agravo  interno  interposto  contra  decisão  monocrática  que
conheceu de agravo (art. 1.042 do CPC/15) para não conhecer do
recurso especial.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2.  A  questão  em  discussão  consiste  em  saber:  (i)  se  a
pretensão revisional  de  benefício  de  previdência  complementar,
para  afastar  distinção  entre  homens  e  mulheres,  sujeita-se  à
decadência; e (ii) se a adesão/migração ao REG/REPLAN saldado
afasta a aplicação da tese do Tema 452/STF.

III. RAZÕES DE DECIDIR

3.  Incide  a  Súmula  83/STJ quando  o  acórdão  recorrido
encontra-se em consonância com a jurisprudência do STJ.

4. Não há falar em decadência se a pretensão deduzida não é a
anulação  de  negócio  jurídico,  mas  sim  a  adequação  de
regulamento  previdenciário  a  preceitos  constitucionais,
objetivando o pagamento de diferenças pecuniárias. Precedentes.
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5. Conforme jurisprudência da Suprema Corte e deste STJ, a
migração ao plano REG/REPLAN saldado não afasta a aplicação
do Tema 452/STF.

IV. DISPOSITIVO

6. Resultado do Julgamento: Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros  da  QUARTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
16/06/2026 a 22/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto
do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  João  Otávio  de  Noronha,  Raul  Araújo  e  Maria  Isabel  Gallotti
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
Impedido o Sr. Ministro Antonio Carlos Ferreira. 

                    Brasília, 22 de junho de 2026.

Ministro Luís Carlos Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG)
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2608966 - DF (2024/0134018-1)

RELATOR :
MINISTRO  LUÍS  CARLOS  GAMBOGI  (DESEMBARGADOR
CONVOCADO DO TJMG)

AGRAVANTE : FUNDAÇÃO DOS ECONOMIÁRIOS FEDERAIS FUNCEF 
ADVOGADOS : DINO ARAUJO DE ANDRADE - DF020182

JULIA RANGEL SANTOS SARKIS - DF029241
HANAH KARINE HILARIO DO NASCIMENTO - DF026034
MARCOS EDUARDO GASPARINI DE MAGALHÃES - DF044814
NATÁLIA ALVES GONÇALVES - DF068644
DEBORAH FARKAS DE ARAÚJO - DF061825
AMANDA QUEIROZ BRAGA - DF083607

AGRAVADO : NAIRTAN NATIVIDADE RIBEIRO MARTINS 
ADVOGADOS : MARCELISE DE MIRANDA AZEVEDO - DF013811

LEANDRO MADUREIRA SILVA - DF024298
LUANA MARQUES DE ALBUQUERQUE - DF046620

EMENTA

DIREITO  PREVIDENCIÁRIO  E  PROCESSUAL  CIVIL.
AGRAVO  INTERNO.  PREVIDÊNCIA  COMPLEMENTAR.
REVISÃO  DE  BENEFIÍCIO.  DIFERENÇA  DE  PERCENTUAIS
ENTRE  HOMENS  E  MULHERES.  TEMA  452/STF.
DECADÊNCIA INAPLICÁVEL. MIGRAÇÃO. ÓBICE DA SÚMULA
83/STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo interno interposto contra decisão monocrática que
conheceu de agravo (art. 1.042 do  CPC/15) para não conhecer
do recurso especial.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2.  A  questão  em  discussão  consiste  em  saber:  (i)  se  a
pretensão revisional de benefício de previdência complementar,
para  afastar  distinção  entre  homens  e  mulheres,  sujeita-se  à
decadência;  e  (ii)  se  a  adesão/migração ao  REG/REPLAN
saldado afasta a aplicação da tese do Tema 452/STF.

III. RAZÕES DE DECIDIR

3.  Incide  a  Súmula  83/STJ quando  o  acórdão  recorrido
encontra-se em consonância com a jurisprudência do STJ.

4. Não há falar em decadência se a pretensão deduzida não é
a  anulação  de  negócio  jurídico,  mas  sim  a  adequação  de
regulamento  previdenciário  a  preceitos  constitucionais,
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objetivando  o  pagamento  de  diferenças  pecuniárias.
Precedentes.

5. Conforme jurisprudência da Suprema Corte e deste STJ, a
migração ao plano REG/REPLAN saldado não afasta a aplicação
do Tema 452/STF.

IV. DISPOSITIVO

6. Resultado do Julgamento: Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO

O  EXMO.  SR.  MIN.  LUÍS  CARLOS  GAMBOGI  (DESEMBARGADOR

CONVOCADO  DO  TJMG)  -  Relator: Trata-se  de  agravo  interno  interposto  por

FUNDAÇÃO  DOS  ECONOMIÁRIOS  FEDERAIS  FUNCEF  em  face  da  decisão

acostada às fls. 731-749 e-STJ, da lavra deste relator, que conheceu do agravo (art.

1.042 do CPC) para não conhecer do recurso especial.

O apelo extremo, fundado nas alíneas "a" e "c" do permissivo constitucional,

fora deduzido em desafio ao acórdão de fls. 423-445 e-STJ, proferido pelo TRIBUNAL

DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS TERRITÓRIOS, assim ementado:

APELAÇÃO CÍVEL.  PREVIDÊNCIA  PRIVADA COMPLEMENTAR.  FUNCEF.
AÇÃO  DE  REVISÃO  DE  BENEFÍCIOS.  DECADÊNCIA.  PRESCRIÇÃO.
DISTINÇÃO ENTRE PERCENTUAL AUFERIDO POR HOMENS E MULHERES
NA  APOSENTADORIA  POR  TEMPO  DE  CONTRIBUIÇÃO.  OFENSA  AO
PRINCÍPIO  DA  ISONOMIA.  STF.  REPERCUSSÃO  GERAL.  TEMA  452.
SENTENÇA MANTIDA.

1.  A  pretensão  de  declaração  de  nulidade  de  cláusula  contratual  não  está
subordinada a prazo decadencial.

2. O pagamento de benefício previdenciário complementar constitui obrigação
de  trato  sucessivo.  Assim,  não  há  que  se  falar  em prescrição  do  fundo  de
direito,  mas apenas das parcelas anteriores ao quinquênio que antecedeu o
ajuizamento da ação, o que foi observado na hipótese.

3.  O  tema da  distinção  entre  os  percentuais  de  benefícios  complementares
recebidos  por  participantes  homens e  mulheres  foi  apreciado  pelo  Supremo
Tribunal Federal (Tema 452), que considerou inconstitucional a distinção entre
homens  e  mulheres  para  cálculo  e  concessão  de  complementação  de
aposentadoria,  estabelecendo  valor  inferior  do  benefício  para  as  mulheres,
tendo em conta o seu menor tempo de contribuição.

4. Apelação conhecida e não provida.

Opostos  embargos  declaratórios  (fls.  448-473  e-STJ),  restaram

desacolhidos na origem (fls. 488-500 e-STJ).

Nas razões de recurso especial (fls. 503-544 e-STJ), alegou a insurgente

violação  ao  artigo  178,  inc.  II,  do  CC/02, quanto  o  Tema  943/STJ,  bem como ao

distinção e inaplicabilidade do Tema 452/STF. Sustenta, em síntese, a decadência do

direito  vindicado  pela  autora,  bem  como  a  existência  de  transação/migração, que

também obstaria a pretensão.

Contrarrazões às fls. 586-611 e-STJ.

Documento eletrônico VDA57648834 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  LUÍS CARLOS BALBINO GAMBOGI   Assinado em: 15/06/2026 18:31:09
Código de Controle do Documento: 31aa11eb-9f10-4586-a53b-9312182db0b2



Em juízo prévio de admissibilidade (fls. 615-617 e-STJ), a Corte de origem

inadmitiu o apelo nobre, ensejando a interposição do presente agravo (art. 1.042 do

CPC/15), às fls.  620-644 e-STJ, por meio do qual pretende ver admitido o recurso

especial.

Contraminuta às fls. 648-659 e-STJ.

Em julgamento monocrático, considerou-se inadmissível o apelo nobre, por

incidência da Súmula 83/STJ.

Inconformada, a entidade previdenciária interpôs o presente agravo interno

(fls. 731-749 e-STJ), em síntese, sustentando a inaplicabilidade do óbice, invocando

julgados deste STJ e do e. STF que teriam reconhecido a distinção em relação ao

Tema 452/STF (em razão da decadência), bem como a decadência do direito.

Impugnação às fls. 753-758 e-STJ.

É o relatório.

VOTO

O  EXMO.  SR.  MIN.  LUÍS  CARLOS  GAMBOGI  (DESEMBARGADOR

CONVOCADO  DO  TJMG)  -  Relator: O  agravo  interno  não  merece  acolhida,

porquanto os argumentos tecidos pela parte recorrente são insuficientes para derruir a

decisão  agravada,  motivo  pelo  qual  merece  ser  mantida,  por  seus  próprios

fundamentos.

1. O recurso especial, de fato, encontra óbice na Súmula 83/STJ.

Isso porque,  a  conclusão adotada pelo aresto vergastado,  em relação à

decadência, está em consonância com a jurisprudência desta Corte, no sentido de que

"se a revisão do benefício previdenciário não demandar a anulação de contrato ou

transação  extrajudicial,  a  pretensão  de  recebimento  das  diferenças  de  valores  da

aposentadoria não se sujeita à decadência, mas sim à prescrição quinquenal, que

alcança  apenas  as  parcelas  vencidas  anteriormente  ao  quinquênio  que  precede o

ajuizamento  da  ação"  (REsp  n.  2.100.931/MG,  relatora  Ministra  Nancy  Andrighi,

Terceira Turma, julgado em 16/4/2024, DJe de 19/4/2024) [grifou-se].

Nesse sentido,  os  seguintes precedentes,  em demandas envolvendo a

aplicação do Tema 452/STF:

AGRAVO  INTERNO  NO  RECURSO  ESPECIAL.  AÇÃO  REVISIONAL  DE
COMPLEMENTAÇÃO  DE  APOSENTADORIA  PROPORCIONAL.  PRAZO
DECADENCIAL.  NÃO  INCIDÊNCIA.  PREVIDÊNCIA  COMPLEMENTAR
PRIVADA. DIFERENCIAÇÃO DE BENEFÍCIOS DE APOSENTADORIA ENTRE
HOMENS  E  MULHERES.  ADESÃO  AO  PLANO  REG/REPLAN SALDADO.
TEMA 452/STF. APLICAÇÃO.

1. Ação revisional de complementação de aposentadoria proporcional

2. "Não  há  falar  em  decadência  do  direito  pleiteado  pela  autora  da
demanda,  uma  vez  que  não  se  busca  a  anulação,  por  vício  de
consentimento,  da  previsão  contratual  que  estabelece  valor  inferior  de
complementação de benefício para mulheres em virtude de seu tempo de
contribuição, já tendo a referida cláusula sido extirpada do mundo jurídico pelo
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Supremo Tribunal Federal, que, no julgamento do RE  639.138/RS, declarou-a
inconstitucional" (AgInt no REsp n.  2.090.461/DF, Terceira Turma, julgado em
15/4/2024, DJe de 17/4/2024).

3.  "É  inconstitucional,  por  violação  ao  princípio  da  isonomia  (art.  5º,  I,  da
Constituição da República), cláusula de contrato de previdência complementar
que,  ao  prever  regras  distintas  entre  homens  e  mulheres  para  cálculo  e
concessão de complementação de aposentadoria, estabelece valor inferior do
benefício  para  as  mulheres,  tendo  em  conta  o  seu  menor  tempo  de
contribuição" (Tema 452/STF).

[...]

5. Agravo interno não provido.

(AgInt  no  REsp  n.  2.229.084/RS,  relatora  Ministra  Nancy  Andrighi,  Terceira
Turma, julgado em 22/4/2026, DJEN de 28/4/2026.)

AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  PROCESSUAL  CIVIL.  PREVIDÊNCIA
COMPLEMENTAR.  REVISÃO  DE  COMPLEMENTAÇÃO  DE
APOSENTADORIA. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. OMISSÃO.
INEXISTÊNCIA.  DECADÊNCIA.  TRATO  SUCESSIVO.  PRESCRIÇÃO
QUINQUENAL.  PATROCINADOR.  ILEGITIMIDADE  PASSIVA  AD  CAUSAM.
IGUALDADE  DE  TRATAMENTO.  HOMENS  E  MULHERES.  FUNDAMENTO
CONSTITUCIONAL. SÚMULA Nº 126/STJ.

[...]

2. A jurisprudência do STJ firmou-se no sentido de que a pretensão de revisão
de  benefício  previdenciário  que  não  implique  anulação  de  contrato  não  se
submete à decadência, sujeitando-se à prescrição quinquenal.

[...]

4. O Supremo Tribunal Federal, no julgamento do Tema 452 de Repercussão
Geral, decidiu que "é inconstitucional, por violação ao princípio da isonomia (art.
5º,  I,  da  Constituição  da  República),  cláusula  de  contrato  de  previdência
complementar que, ao prever regras distintas entre homens e mulheres para
cálculo e concessão de complementação de aposentadoria,  estabelece valor
inferior do benefício para as mulheres, tendo em conta o seu menor tempo de
contribuição".

[...]

6.  Agravo  conhecido  para  conhecer  em parte  do  recurso  especial  e,  nessa
extensão, negar-lhe provimento.

(AREsp n.  2.149.425/RJ, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira
Turma, julgado em 23/3/2026, DJEN de 26/3/2026.)

DIREITO  PREVIDENCIÁRIO,  CIVIL  E  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  EM
RECURSO  ESPECIAL.  INADMISSÃO  DE  RECURSO  ESPECIAL.
DIFERENCIAÇÃO  DE  PERCENTUAIS  DE  COMPLEMENTAÇÃO  DE
APOSENTADORIA  ENTRE  HOMENS  E  MULHERES.  CLÁUSULA
CONTRATUAL  DISCRIMINATÓRIA.  INCONSTITUCIONALIDADE.  REVISÃO
DE BENEFÍCIO. TEMA 452 DO STF.  REG/REPLAN SALDADO. SÚMULA 83
DO STJ.  MULTA POR EMBARGOS  PROTELATÓRIOS. MANTIDA. AGRAVO
NÃO CONHECIDO.

[...]

III. Razões de decidir

[...]

4.  Foi rejeitada a alegação de decadência, considerando que a pretensão
da autora não busca a anulação do negócio jurídico, mas sim a adequação
do regulamento do plano de previdência aos preceitos constitucionais de
igualdade de gênero, conforme o Tema 452 do STF.
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[...]

IV. Dispositivo

8. Agravo não conhecido.

(AREsp  n.  2.856.575/DF,  relatora  Ministra  Daniela  Teixeira,  Terceira  Turma,
julgado em 27/10/2025, DJEN de 30/10/2025.) [grifou-se]

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PREVIDÊNCIA
PRIVADA.  BENEFÍCIO  COMPLEMENTAR.  REVISÃO.  DECADÊNCIA.
INAPLICABILIDADE.  PRECEDENTES.  CONCESSÃO  DA
COMPLEMENTAÇÃO.  DISTINÇÃO  ENTRE  HOMENS  E  MULHERES.
INCONSTITUCIONALIDADE  DECLARADA  PELA  SUPREMA  CORTE.
MIGRAÇÃO. TEMA DE ÍNDOLE CONSTITUCIONAL. ABORDAGEM NO TEMA
N. 452/STF.

1.  A  pretensão  autoral  funda-se  tão  somente  na  revisão  do  benefício  de
complementação previdenciária em razão do cálculo discriminatório decorrente
do gênero da autora, não havendo em nenhum momento pedido de decretação
de nulidade da migração (transação).

2. Neste contexto, quanto à questão decadencial, a pretensão recursal não
encontra  nenhum  amparo  na  jurisprudência  do  STJ,  sedimentada  no
sentido  de  que,  restringindo-se  a  pretensão  na  revisão  do  benefício
complementar de aposentadoria, não há incidência do prazo decadencial,
havendo apenas a aplicação da prescrição quinquenal das parcelas vencidas
anteriormente aos cinco anos que antecedem o ajuizamento do feito.

[...]

Agravo interno improvido com aplicação de multa.

(AgInt no AREsp n.  2.608.964/DF, relator Ministro Humberto Martins, Terceira
Turma, julgado em 17/3/2025, DJEN de 20/3/2025.) [grifou-se]

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL
CIVIL.  CIVIL.  VIOLAÇÃO  DO  ART.  1.022 DO  CPC  INEXISTENTE.
INCONFORMISMO. PREVIDÊNCIA PRIVADA. BENEFÍCIO COMPLEMENTAR.
REVISÃO.  DECADÊNCIA.  INAPLICABILIDADE. PRESCRIÇÃO.  TRATO
SUCESSIVO.  QUINQUENAL.  PRECEDENTES.  CONCESSÃO  DA
COMPLEMENTAÇÃO.  DISTINÇÃO  ENTRE  HOMENS  E  MULHERES.
INCONSTITUCIONALIDADE  DECLARADA  PELA  SUPREMA  CORTE.
MIGRAÇÃO  E  APORTE.  TEMA  DE  ÍNDOLE  CONSTITUCIONAL.
ABORDAGEM  NO  TEMA  N.  452/STF. AUSÊNCIA  DE  RECURSO
EXTRAORDINÁRIO. SÚMULA N. 126/STJ.

[...]

3.  Quanto  à  questão  decadencial  e  prescricional,  a  pretensão  recursal  não
encontra nenhum amparo na jurisprudência do STJ, sedimentada no sentido de
que,  restringindo-se  a  pretensão  na  revisão  do  benefício  complementar  de
aposentadoria,  não há incidência do prazo decadencial, havendo apenas a
aplicação da prescrição quinquenal das parcelas vencidas anteriormente aos
cinco anos que antecedem o ajuizamento do feito.

4.  "Se  a  revisão  do  benefício  previdenciário  não  demandar  a  anulação  de
contrato ou transação extrajudicial, a pretensão de recebimento das diferenças
de valores da aposentadoria não se sujeita à decadência, mas sim à prescrição
quinquenal,  que  alcança  apenas  as  parcelas  vencidas  anteriormente  ao
quinquênio  que  precede  o  ajuizamento  da  ação.  Súmula  291/STJ e
Precedentes" (REsp n. 2.100.931/MG, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira
Turma, DJe de 19/4/2024).

[...]

Agravo interno improvido.
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(AgInt no AREsp n.  2.272.275/RJ, relator Ministro Humberto Martins, Terceira
Turma, julgado em 7/10/2024, DJe de 9/10/2024.)

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PREVIDÊNCIA
PRIVADA.  DISCRIMINAÇÃO  DE  GÊNERO.  SÚMULA  N.  452  DO  STF.
PAGAMENTO DAS DIFERENÇAS DE COMPLEMENTAÇÃO DO BENEFÍCIO
PREVIDENCIÁRIO. DECADÊNCIA. NÃO OCORRÊNCIA. SÚMULA N. 83 DO
STJ.  REEXAME  DE  CLÁUSULAS  CONTRATUAIS  E  CONTEÚDO  FÁTICO-
PROBATÓRIO. SÚMULAS N. 5 E 7 DO STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL
NÃO CONHECIDO. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

1. É inconstitucional a cláusula de contrato de previdência complementar que
estabelece regras distintas entre homens e mulheres para cálculo previdenciário
e  que  acarrete  a  percepção  de  valor  inferior  do  benefício  pelas  mulheres,
mesmo que se leve em conta o menor tempo de contribuição delas (Tema n.
452 do STF).

2.  Não ocorre a decadência se a pretensão deduzida pela parte não é a
anulação  de  negócio  jurídico,  mas  sim  a  adequação  de  regulamento
previdenciário  a  preceitos constitucionais,  objetivando o pagamento de
diferenças pecuniárias. Incidência da Súmula n. 83 do STJ.

[...]

5. Agravo interno desprovido.

(AgInt  no  AREsp n.  2.566.618/DF,  relator  Ministro  João Otávio  de  Noronha,
Quarta Turma, julgado em 2/9/2024, DJe de 4/9/2024.) [grifou-se]

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PREVIDÊNCIA
PRIVADA.  DECADÊNCIA.  NÃO  OCORRÊNCIA.  SÚMULA  N.  83  DO  STJ.
AUSÊNCIA  DE  IMPUGNAÇÃO  DE  FUNDAMENTO  SUFICIENTE  À
MANUTENÇÃO  DO  JULGADO.  SÚMULAS  N.  283  E  284  DO  STF.
DISCRIMINAÇÃO DE GÊNERO.  SÚMULA N.  452  DO STF.  FUNDAMENTO
CONSTITUCIONAL.  NÃO  INTERPOSIÇÃO  DE  RECURSO
EXTRAORDINÁRIO.  INCIDÊNCIA  DA  SÚMULA  N.  126  DO  STJ.  DECISÃO
MANTIDA. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

1.  Não ocorre a decadência se a pretensão deduzida pela parte não é a
anulação  de  negócio  jurídico,  mas  sim  a  adequação  de  regulamento
previdenciário  a  preceitos constitucionais,  objetivando o pagamento de
diferenças pecuniárias. Incidência da Súmula n. 83 do STJ.

[...]

4. É inconstitucional a cláusula de contrato de previdência complementar que
estabelece regras distintas entre homens e mulheres para cálculo previdenciário
e  que  acarreta  a  percepção  de  valor  inferior  do  benefício  pelas  mulheres,
mesmo que se leve em conta o menor tempo de contribuição delas (Tema n.
452 do STF).

[...]

6. Agravo interno desprovido.

(AgInt  no  AREsp n.  2.548.715/DF,  relator  Ministro  João Otávio  de  Noronha,
Quarta Turma, julgado em 26/8/2024, DJe de 28/8/2024.) [grifou-se]

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DECADÊNCIA
NÃO  CONFIGURADA.  PRESCRIÇÃO  QUINQUENAL  DAS  PARCELAS
ANTECEDENTES AO AJUIZAMENTO DA DEMANDA. SÚMULA 83/STJ. TESE
RELATIVA À TRANSAÇÃO. FUNDAMENTAÇÃO DO ACÓRDÃO RECORRIDO
DE  VIÉS  CONSTITUCIONAL.  REEXAME  INCABÍVEL  NA  VIA  ESPECIAL.
MULTA  PREVISTA  NO  §  4º  DO  ART.  1.021 DO  CPC/2015.
INAPILCABILIDADE. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
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1. A jurisprudência desta Corte Superior se posiciona no sentido de que,
não buscando a parte a anulação do negócio jurídico firmado, não há falar
em sujeição ao prazo decadencial de 4 (quatro) anos.

2.  Os pactos de previdência privada constituem modalidade de contratos de
trato sucessivo, sujeitando-se a revisão do benefício à prescrição quinquenal,
que  alcança  apenas  as  parcelas  vencidas  anteriormente  ao  quinquênio  que
precede o ajuizamento da ação, e não o próprio fundo de direito, nos termos
das Súmulas 291 e 427/STJ.

[...]

5. Agravo interno a que se nega provimento.

(AgInt  no  AREsp  n.  2.407.633/DF,  relator  Ministro  Marco  Aurélio  Bellizze,
Terceira Turma, julgado em 29/4/2024, DJe de 2/5/2024.) [grifou-se]

RECURSO  ESPECIAL.  AÇÃO  REVISIONAL  DE  BENEFÍCIO
PREVIDENCIÁRIO C/C COBRANÇA DE VALORES. PREVIDÊNCIA PRIVADA.
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. AUSÊNCIA. DECADÊNCIA DO
DIREITO.  INOCORRÊNCIA.  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO  CONTRA  A
DECISÃO QUE DETERMINA A EXIBIÇÃO DE DOCUMENTOS. CABIMENTO.
ART.  1.015, VI,  DO  CPC.  MULTA  POR  EMBARGOS  PROTELATÓRIOS.
AFASTAMENTO.

1.  Recurso  especial  interposto  em  16/6/2023 e  concluso  ao  gabinete  em
6/10/2023.

2. O propósito recursal consiste em definir se a) houve negativa de prestação
jurisdicional; b) a recorrente decaiu do direito de obter e revisão do benefício
previdenciário;  c)  é  cabível  agravo  de  instrumento  contra  o  pronunciamento
jurisdicional  que  determina  a  exibição  de  documentos  pela  parte  e  d)  os
embargos de declaração opostos pela recorrente tiveram intuito protelatório.

3.  Na  hipótese  em exame,  é  de  ser  afastada  a  existência  de  omissões  no
acórdão recorrido, já que as matérias impugnadas foram enfrentadas de forma
fundamentada pelo Tribunal de origem.

4. Se a revisão do benefício previdenciário não demandar a anulação de
contrato  ou  transação  extrajudicial,  a  pretensão  de  recebimento  das
diferenças de valores da aposentadoria não se sujeita à decadência, mas
sim à prescrição quinquenal,  que alcança apenas as parcelas vencidas
anteriormente ao quinquênio que precede o ajuizamento da ação. Súmula
291/STJ e Precedentes.

[...]

7. Recurso especial conhecido e parcialmente provido.

(REsp  n.  2.100.931/MG,  relatora  Ministra  Nancy  Andrighi,  Terceira  Turma,
julgado em 16/4/2024, DJe de 19/4/2024.) [grifou-se]

1.1. Em  relação  aos  julgados  invocados  pela  parte,  destaca-se  que  a

indicação de precedentes supervenientes demonstra a superação de entendimento

anterior.

Ademais, no que se refere aos precedentes da Segunda Seção deste STJ,

também anteriores, cumpre registrar que:

-  nos  autos  do  REsp  1.201.529/RS, não  se  tratou  sequer  de  hipótese

semelhante ao presente feito;
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- a decisão proferida nos autos do AgInt nos EREsp 1.334.131/RS é anterior

ao próprio julgamento da Tema 452/STF - estando, portanto, superada, conforme se

observa pelos julgados acima.

2. Igualmente, no que tange à migração/quitação, a tese da insurgente não

encontra amparo na jurisprudência da e. Suprema Corte. Confira-se:

Direito civil. Segundo agravo regimental no recurso extraordinário com agravo.
Previdência complementar. Cláusula contratual que prevê percentuais distintos
de  suplementação  de  aposentadoria  entre  homens  e  mulheres.  Violação  ao
princípio da isonomia. Fundamentação das decisões judiciais. Inexistência de
negativa de prestação jurisdicional. Agravo regimental desprovido. 

I. Caso em exame 

1.  Trata-se  de  agravo  regimental  interposto  contra  decisão  que  negou
seguimento a recurso extraordinário manejado em face de acórdão do Tribunal
de  Justiça  do  Distrito  Federal  e  Territórios  que  reconheceu  a
inconstitucionalidade de cláusula de contrato de previdência complementar que
estabelecia  percentuais  diferenciados  de  suplementação  de  aposentadoria
entre  homens  e  mulheres,  fixando  o  direito  da  autora  à  equiparação  do
benefício, nos termos do tema 452 da repercussão geral.

II. Questão em discussão 

2. Há duas questões em discussão: (i) saber se a adesão da beneficiária ao
REG/REPLAN, saldado em 2006, mediante migração voluntária e recebimento
de indenização, afasta a aplicação da tese firmada no tema 452 da repercussão
geral,  caracterizando novação contratual;  e  (ii)  se  a  decisão  do  Tribunal  de
origem incorreu em negativa de prestação jurisdicional, em afronta ao  art. 93,
IX, da Constituição, por não enfrentar supostas questões relevantes suscitadas
em embargos de declaração, como a decadência, a inaplicabilidade do tema
452 e a necessidade de recomposição das reservas matemáticas. 

III. Razões de decidir 

3. Quanto à alegada ofensa ao art. 93, IX, da Constituição Federal, esta Corte já
assentou, no julgamento do tema 339 da repercussão geral, que a exigência de
fundamentação  se  satisfaz  com a  exposição  das  razões  de  convencimento,
ainda que sucintas, não sendo necessária a análise pormenorizada de todos os
argumentos das partes. O Tribunal de origem expôs fundamentos suficientes
para a decisão, inexistindo negativa de prestação jurisdicional. 

4. No tocante ao mérito, o acórdão recorrido está em consonância com a tese
firmada no tema 452, que declarou inconstitucionais cláusulas de previdência
complementar  que  estabeleçam  percentuais  distintos  de  suplementação  de
aposentadoria entre homens e mulheres.  A alegada migração de plano ou
novação  contratual  não  tem  o  condão  de  convalidar  cláusula
discriminatória, impondo-se a aplicação da eficácia horizontal dos direitos
fundamentais. 

IV. Dispositivo e tese 

5. Agravo regimental desprovido. [...]

(ARE 1550994 AgR-segundo, Relator(a): GILMAR MENDES, Segunda Turma,
julgado  em  29-09-2025,  PROCESSO  ELETRÔNICO  DJe-s/n DIVULG
30-09-2025 PUBLIC 01-10-2025) [grifou-se]

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO.
INTERPOSIÇÃO  EM  18.2.2025.  DIREITO  CIVIL.  FUNCEF.  ENTIDADE  DE
PREVIDÊNCIA PRIVADA. MIGRAÇÃO PARA O NOVO PLANO. CONTRATO.
TERMO  DE  ADESÃO.  DIFERENÇAS  DE  PERCENTUAIS  PARTICIPANTES
DOS  SEXOS  MASCULINO  E  FEMININO.  OFENSA  AO  PRINCÍPIO  DA
ISONOMIA.  ART.  5º,  I,  DA CRFB.  TEMA 452 DA REPERCUSSÃO GERAL.
APLICABILIDADE. 
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I. Caso em exame 

1. Agravo  regimental  contra  decisão  que  deu  provimento  ao  recurso
extraordinário  para  reestabelecer  sentença  de  procedência  da  ação
revisional, por ofensa ao princípio da isonomia em contrato de previdência
complementar que previa regras distintas para cálculo de aposentadoria
entre homens e mulheres. 

II. Questão em discussão 

2. A questão em discussão consiste em saber se o acórdão recorrido diverge da
jurisprudência  do  STF  sobre  a  inconstitucionalidade  de  cláusulas  que
estabelecem  valor  inferior  de  benefício  para  mulheres,  em  planos  de
previdência  complementar,  considerando  a  adesão  a  plano  com  regras
específicas de saldamento. 

III. Razões de decidir 

3.  O  acórdão  recorrido,  objeto  do  recurso  extraordinário  interposto  nos
presentes autos, encontra-se em divergência com a jurisprudência do Supremo
Tribunal Federal, firmada no âmbito da sistemática da repercussão geral (RE-
RG 639.138, Rel. Min. Gilmar Mendes, do qual sou Redator para o acórdão,
Tema 452), no sentido de que “é inconstitucional, por violação ao princípio da
isonomia  (art.  5º,  I,  da  Constituição  da  República),  cláusula  de  contrato  de
previdência  complementar  que,  ao  prever  regras  distintas  entre  homens  e
mulheres  para  cálculo  e  concessão  de  complementação  de  aposentadoria,
estabelece valor inferior do benefício para as mulheres, tendo em conta o seu
menor tempo de contribuição”. 

4.  Ademais,  esta Suprema Corte,  no julgamento do mérito  do Tema 123 da
repercussão geral, cujo paradigma é o RE-RG 948.634, já enfrentou questão
envolvendo contrato de adesão referente a plano de saúde, ocasião em que
ressaltou a proteção a outros direitos fundamentais. 

IV. Dispositivo e tese 

5. Agravo regimental desprovido. 

Tese  de  julgamento:  1.  A  adesão  ao  plano  REG/REPLAN saldado,  com
renúncia ao plano anterior, não afasta a aplicação do Tema  452/STF, em
caso  de  diferenciação  de  benefícios  de  aposentadoria  entre  homens  e
mulheres,  em planos de previdência  complementar. (ARE 1511212 AgR,
Relator(a):  EDSON  FACHIN,  Segunda  Turma,  julgado  em  25-04-2025,
PROCESSO ELETRÔNICO DJe-s/n DIVULG 14-05-2025 PUBLIC 15-05-2025)
[grifou-se]

Também nesse sentido, são os recentes julgados de ambas as Turmas de

Direito Privado deste STJ:

AGRAVO  INTERNO  NO  RECURSO  ESPECIAL.  AÇÃO  REVISIONAL  DE
COMPLEMENTAÇÃO  DE  APOSENTADORIA  PROPORCIONAL.  PRAZO
DECADENCIAL.  NÃO  INCIDÊNCIA.  PREVIDÊNCIA  COMPLEMENTAR
PRIVADA. DIFERENCIAÇÃO DE BENEFÍCIOS DE APOSENTADORIA ENTRE
HOMENS  E  MULHERES.  ADESÃO  AO  PLANO  REG/REPLAN SALDADO.
TEMA 452/STF. APLICAÇÃO.

[...]

4. Segundo  entendimento  do  STF,  "a  adesão  ao  plano  REG/REPLAN
saldado, com renúncia ao plano anterior, não afasta a aplicação do Tema
452/STF, em caso de diferenciação de benefícios de aposentadoria entre
homens  e  mulheres,  em  planos  de  previdência  complementar"  (ARE
1511212 AgR, Segunda Turma, DJe 14/5/2025).

5. Agravo interno não provido.
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(AgInt  no  REsp  n.  2.229.084/RS,  relatora  Ministra  Nancy  Andrighi,  Terceira
Turma, julgado em 22/4/2026, DJEN de 28/4/2026.) [grifou-se]

DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO  ESPECIAL.  DECISÃO  MONOCRÁTICA.  PREVIDÊNCIA
COMPLEMENTAR.  REVISÃO DE BENEFÍCIO.  NEGATIVA  DE PRESTAÇÃO
JURISDICIONAL.  INOCORRÊNCIA.  DECADÊNCIA.  INAPLICABILIDADE.
PRESCRIÇÃO QUINQUENAL. DISTINÇÃO ENTRE HOMENS E MULHERES.
INCONSTITUCIONALIDADE  DECLARADA  PELA  SUPREMA  CORTE.  TEMA
452/STF. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

[...]

6. A adesão ao plano  REG/REPLAN saldado, com renúncia ao plano anterior,
não afasta a aplicação do Tema 452/STF, pois a migração de plano ou novação
contratual  não  convalida  cláusula  discriminatória  que  estabelece  valores
inferiores de benefício para mulheres.

[...]

IV. DISPOSITIVO

9. Resultado do Julgamento: Agravo interno desprovido.

(AgInt  no  AREsp  n.  2.961.029/DF,  relator  Ministro  Luís  Carlos  Gambogi
(Desembargador Convocado do TJMG), Quarta Turma, julgado em 22/4/2026,
DJEN de 28/4/2026.)

DIREITO  PREVIDENCIÁRIO.  RECURSO  ESPECIAL.  PREVIDÊNCIA
COMPLEMENTAR.  ISONOMIA  DE  GÊNERO.  NEGATIVA  DE  PRESTAÇÃO
JURISDICIONAL E FONTE DE CUSTEIO. RECURSO ESPECIAL CONHECIDO
EM PARTE E DESPROVIDO. 

I. CASO EM EXAME

1. Recurso especial interposto contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado
de  Minas  Gerais,  proferido  em apelação  cível,  que  manteve  a  procedência
parcial dos pedidos e rejeitou a nulidade por ausência de fundamentação.

2.  A controvérsia diz respeito à ação de revisão e majoração dos proventos
complementares  de  aposentadoria  para  afastar  cláusula  que  distingue
percentuais por gênero e pagar diferenças vencidas com correção e juros.

[...]

III. RAZÕES DE DECIDIR

[...]

8. O STJ segue o Tema 452 do STF, segundo o qual é inconstitucional cláusula
que estabelece benefício inferior às mulheres por menor tempo de contribuição;
os direitos fundamentais limitam a autonomia privada e não se convalidam por
migração contratual quando persiste a discriminação.

IV. DISPOSITIVO E TESE

9. Recurso especial conhecido em parte e desprovido.

Tese de julgamento: "1. Não há negativa de prestação jurisdicional quando o
tribunal enfrenta as teses relevantes e fundamenta adequadamente a decisão,
afastando os vícios do art. 1.022 do CPC. 2. Aplica-se a Súmula n. 5 do STJ e
incide a Súmula n. 7 do STJ para obstar o reexame da conclusão de que a fonte
de custeio já existe, diante das contribuições vertidas na época própria para
percepção da complementação de aposentadoria. 3. O STJ segue o Tema 452
do  STF,  segundo  o  qual  é  inconstitucional  cláusula  que  estabelece
benefício  inferior  às  mulheres  por  menor  tempo  de  contribuição;  os
direitos fundamentais limitam a autonomia privada e não se convalidam
por migração contratual quando persiste a discriminação."
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[...]

(REsp  n.  2.234.084/MG,  relator  Ministro  João  Otávio  de  Noronha,  Quarta
Turma, julgado em 16/3/2026, DJEN de 19/3/2026.) [grifou-se]

DIREITO PREVIDENCIÁRIO, CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO  EM  AGRAVO  INTERNO.  COMPLEMENTAÇÃO  DE
APOSENTADORIA.  DIFERENCIAÇÃO  DE  PERCENTUAIS  DE
COMPLEMENTAÇÃO PARA HOMENS E MULHERES. IMPOSSIBILIDADE. RE
639.138/RS - TEMA Nº 452, STF MIGRAÇÃO. TRANSAÇÃO. RENÚNCIA DO
DIREITO. INOCORRENTE. COMPLEMENTAÇÃO DO CUSTEIO. INCABÍVEL.
INEXISTÊNCIA DE VÍCIOS. EMBARGOS REJEITADOS.

[...]

5. A adesão ao plano  REG/REPLAN saldado não afasta a aplicação da tese
firmada  no  Tema  452  do  STF,  pois  a  migração  voluntária  não  convalida
cláusulas discriminatórias de gênero.

[...]

IV. Dispositivo

8. Embargos de declaração rejeitados.

(EDcl  no AREsp n.  2.856.575/DF,  relatora Ministra Daniela Teixeira,  Terceira
Turma, julgado em 9/2/2026, DJEN de 12/2/2026.)

2.1. Em relação aos julgados da Suprema Corte invocados pela insurgente,

cumpre mencionar o seguinte:

-  no  RE  1558199,  não  houve  pronunciamento  colegiado,  e  a  decisão

monocrática proferida ainda não transitou em julgado;

- nos autos do ARE 1551182, ARE 1579353 e RE 1495187, o extraordinário

foi  inadmitido  por  óbice ao reexame de questão fática  e/ou por  se  concluir  que a

questão controvertida seria infraconstitucional.

É de rigor, portanto, a manutenção da decisão agravada.

3.  Deixa-se  de  aplicar  a  multa  recursal  prevista  no  art.  1.021, §  4º,  do

CPC/15, pois não se observa, no presente momento, o intuito meramente protelatório

do presente agravo interno.

Desde  já,  entretanto,  adverte-se  que  a  utilização  de  expedientes

protelatórios poderá ensejar a aplicação das penalidades legais.

4. Do exposto, nega-se provimento ao agravo interno.

É como voto.
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ADVOGADOS : DINO ARAUJO DE ANDRADE - DF020182
JULIA RANGEL SANTOS SARKIS - DF029241
HANAH KARINE HILARIO DO NASCIMENTO - DF026034
MARCOS EDUARDO GASPARINI DE MAGALHÃES - DF044814
NATÁLIA ALVES GONÇALVES - DF068644
DEBORAH FARKAS DE ARAÚJO - DF061825
AMANDA QUEIROZ BRAGA - DF083607

AGRAVADO : NAIRTAN NATIVIDADE RIBEIRO MARTINS 
ADVOGADOS : MARCELISE DE MIRANDA AZEVEDO - DF013811

LEANDRO MADUREIRA SILVA - DF024298
LUANA MARQUES DE ALBUQUERQUE - DF046620

TERMO

A  QUARTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
16/06/2026 a  22/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os  Srs.  Ministros  João  Otávio  de  Noronha,  Raul  Araújo  e  Maria  Isabel  Gallotti
votaram  com  o  Sr.  Ministro  Relator.  Presidiu  o  julgamento  o  Sr.  Ministro  João  Otávio  de
Noronha. Impedido o Sr. Ministro Antonio Carlos Ferreira. 

Brasília, 22 de junho de 2026

Documento eletrônico VDA57904023 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 23/06/2026 02:14:37
Código de Controle do Documento: 31264250-0862-4d82-b335-1e4bac35282c


